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Compensação Ambiental 

O Governo do Estado do Amazonas, por meio da Secretaria de Estado do Meio Ambiente 

- SEMA, tem envidado esforços para implementar a obrigação da Compensação por Significativo 

Impacto Ambiental em Benefício de Unidades de Conservação, ou simplesmente Compensação 

Ambiental, prevista no ordenamento jurídico brasileiro pelo art. 36 da Lei Federal nº 9.985/2000, 

de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, e 

na legislação amazonense pelo art. 53 da Lei Complementar Estadual nº 53/2007, de 05 de junho 

de 2007, que estabeleceu o Sistema Estadual de Unidades de Conservação – SEUC.  

 

 Essa compensação estende-se exclusivamente sobre as pessoas físicas e jurídicas, públicas ou 

privadas, responsáveis por atividades e empreendimentos caracterizados pelo órgão ambiental 

licenciador como: 

 

a) Efetivos ou potenciais causadores de significativo impacto ambiental residual 

permanente não mitigável, ineliminável, inevitável, irreversível e imprescritível; 

 

b) Com o Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório – EIA/RIMA.  

  

Base de Cálculo  

- Valor prévio da atividade ou empreendimento, sendo a base o valor exclusivo da obra de 

engenharia, chamado de Valor de Referência – VR;   

- Nos casos de licenciamento ambiental para a ampliação ou modificação de 

empreendimentos já licenciados, sujeitas a EIA/RIMA, que impliquem em significativo impacto 

ambiental, a compensação ambiental será definida com base nos custos da ampliação ou 

modificação (Art.  

6º da Resolução CONAMA nº. 371/2006).  

  

Alíquota  

- De 0 até 0,5% de Grau de Impacto - GI;   

- O percentual estabelecido para a compensação ambiental deverá ser definido no processo de 

licenciamento, quando da emissão da Licença Prévia, ou quando esta não for exigível, da Licença 

de Instalação (Art. 5º da Resolução CONAMA nº. 371/2006).  

  

Definição do Grau de Impacto – GI  

- Aplicação da metodologia federal de gradação de impacto (Decreto Federal nº. 

6.848/2009, de 14/05/2009);  
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- Art. 15 da Resolução CONAMA nº. 371/2006, de 05/04/2006, que determina que “o valor 
da compensação ambiental fica fixado em meio por cento dos custos previstos para a 
implantação do empreendimento até que o órgão ambiental estabeleça e publique metodologia 
para definição do grau de impacto ambiental”.  
  

Valor de Referência – VR  

É o somatório dos investimentos necessários para implantação do empreendimento, não 

incluídos os investimentos referentes aos planos, projetos e programas exigidos no 

procedimento de licenciamento ambiental para mitigação de impactos causados pelo 

empreendimento, bem como os encargos e custos incidentes sobre o financiamento do 

empreendimento, inclusive os relativos às garantias, e os custos com apólices e prêmios de 

seguros pessoais e reais.  

  

Cálculo da Compensação Ambiental  

O valor da Compensação Ambiental – CA será calculado pelo produto do Grau de Impacto 

– GI com o Valor de Referência – VR (VR*GI/100).  

  

Momento da Fixação da Compensação Ambiental  

De acordo com o §2º do art. 5º da Resolução CONAMA nº. 371/2006, a fixação do 

montante da compensação ambiental e a celebração do termo de compromisso correspondente 

deverão ocorrer no momento da emissão da Licença de Instalação -LI.  

 

Destinação da Compensação Ambiental  

1 - Unidade(s) de Conservação - UC do Grupo de Proteção Integral;  

2 - UC do Grupo de Uso Sustentável de posse e domínio públicos, especialmente as localizadas 

na Amazônia Legal: 1 - Reserva de Desenvolvimento Sustentável – RDS; 2 - Floresta Nacional – 

FLONA, Estadual – FLOREST e Municipal – FLOMU; e, 3 - Reserva Extrativista – RESEX;  

3 - UC específica(s) ou sua(s) zona(s) de amortecimento afetada(s) pelo empreendimento, 

mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral;  

4 - Existindo uma ou mais UC ou zonas de amortecimento afetadas diretamente pelo 

empreendimento ou atividade a ser licenciada, independentemente do grupo a que 

pertençam, deverão estas ser beneficiárias com recursos da compensação ambiental, 

considerando, entre outros, os critérios de proximidade, dimensão, vulnerabilidade e 

infraestrutura existente;  

5 - Inexistindo UC ou zona de amortecimento afetada, parte dos recursos oriundos da 

compensação ambiental deverá ser destinada à criação, implantação ou manutenção de UC do 
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Grupo de Proteção Integral localizada preferencialmente no mesmo bioma e na mesma bacia 

hidrográfica do empreendimento ou atividade licenciada, considerando as Áreas Prioritárias 

para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade, 

identificadas conforme o disposto no Decreto Federal nº. 5.092, de 21/05/2004, bem como as 

propostas apresentadas no EIA/RIMA;  

6 - O montante de recursos que não forem destinados na forma dos incisos I e II do art. 9 da 

Resolução CONAMA nº 371/2006 deverá ser empregado na criação, implantação ou 

manutenção de outras UC do Grupo de Proteção Integral em observância ao disposto no SNUC.  

  

Escolha da(s) Unidade(s) de Conservação – UC  

 Diferentemente do SNUC, no inciso II do art. 53 da Lei Complementar Estadual nº. 53/2007SEUC 

está determinado que a competência de definir as UC a serem eleitas para receber recursos de 

compensação ambiental é do Órgão Gestor de UC.  

- Somente receberão recursos da compensação ambiental as UC inscritas no Cadastro 

Nacional de Unidades de Conservação, ressalvada a destinação de recursos para criação de novas 

unidades de conservação (§ 1º do Art. 11 da Resolução CONAMA nº 371/2006).  

- A destinação de recursos da compensação ambiental para as UC selecionadas somente 

será efetivada após aprovação pela Câmara de Compensação Ambiental ficando sob supervisão 

do órgão ambiental competente, o programa de trabalho elaborado pelas respectivas entidades 

ou órgãos gestores, contendo as atividades, estudos e projetos a serem executados e os 

respectivos custos (§ 2º do Art. 11 da Resolução CONAMA nº 371/2006).  

- O empreendedor, observados os critérios estabelecidos no art. 9º da Resolução CONAMA 

nº. 371/2006, deverá apresentar no EIA/RIMA sugestões de UC a serem beneficiadas ou criadas 

(Art. 10 da Resolução CONAMA nº. 371/2006).  

- É assegurado a qualquer interessado o direito de apresentar por escrito, durante o 

procedimento de licenciamento ambiental, sugestões justificadas de UC a serem beneficiadas ou 

criadas (§1º do art. 10 da Resolução CONAMA nº. 371/2006).  

- As sugestões apresentadas pelo empreendedor ou por qualquer interessado não 

vinculam o órgão ambiental licenciador, devendo este justificar as razões de escolha da(s) UC a 

serem beneficiadas e atender o disposto nos arts. 8º e 9º da Resolução CONAMA nº. 371/2006 

(§2º do art. 10 da Resolução CONAMA nº. 371/2006).  

  

Aplicação da Compensação Ambiental  

a) UC com posse e domínio do Poder Público (Art. 33 do Decreto Federal nº. 4.340/2002), com a 

seguinte ordem de prioridade:  

I - Regularização fundiária e demarcação das terras;  

II - Elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo/gestão;  
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III - Aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e proteção 

da UC, compreendendo sua área de amortecimento;  

IV - Desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova UC;  

V - Desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da UC e área de amortecimento.  

  

b) UC sem posse e domínio do Poder Público (Parágrafo Único do art. 33 do Decreto Federal nº. 

4.340/2002), especialmente as categorias Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN, 

Monumento Natural – MONA, Refúgio de Vida Silvestre – RVS, Área de Relevante Interesse 

Ecológico – ARIE e Área de Proteção Ambiental – APA, com a seguinte ordem de prioridade:  

I - Elaboração do Plano de Manejo ou nas atividades de proteção da unidade;  

II - Realização das pesquisas necessárias para o manejo da unidade, sendo vedada a aquisição 

de bens e equipamentos permanentes;  

III - implantação de programas de educação ambiental;  

IV - Financiamento de estudos de viabilidade econômica para uso sustentável dos recursos 

naturais da unidade afetada.  

  

Plano de Execução de Compensação Ambiental – PECA  

- Documento elaborado pelo Órgão Gestor da UC Federal, Estadual ou Municipal, pública 

ou privada, contemplada com recurso de compensação ambiental, discriminando um conjunto 

de metas, etapas e insumos/tarefas, detalhando as atividades e ações técnicas com seu 

respectivo plano de aplicação e cronograma físico-financeiro, decorrentes da proposta de 

aplicação dos recursos de compensação ambiental de cada empreendimento.  

- A entidade ou órgão gestor das UC selecionadas deverá apresentar plano de trabalho da 

aplicação dos recursos para análise da câmara de compensação ambiental, visando a sua 

implantação, atendida a ordem de prioridades estabelecidas no art. 33 do Decreto Federal nº 

4.340, de 2002 (Art. 11 da Resolução CONAMA nº 371/2006).  

  

Termo de Compromisso de Compensação Ambiental – TCCA  

- Instrumento com força de título executivo extrajudicial, assinado entre os Órgãos 

Gestores de Unidades de Conservação, e o Empreendedor, com a interveniência da Câmara 

Técnica Estadual de Compensação Ambiental - CTECA, que estabelece as obrigações, valor do 

recurso, prazos e demais informações pertinentes, para o cumprimento do Plano de Execução 

de Compensação Ambiental - PECA, devendo ser assinado antes da concessão da Licença de 

Operação – LO, e para empreendimentos sem a obrigatoriedade desta, na emissão da Licença de 

Instalação – LI.  
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- A celebração do Termo de Compromisso de Compensação Ambiental – TCCA deverá 

ocorrer no momento da emissão da Licença de Instalação (§2º do art. 5º da Resolução CONAMA 

nº.  

371/2006).  

  

  

Quitação da Compensação Ambiental  

- Não será exigido o desembolso da compensação ambiental antes da emissão da Licença 

de Instalação (§1º do art. 5º da Resolução CONAMA nº. 371/2006).  

- O depósito integral do valor fixado pelo órgão licenciador desonera o empreendedor das 

obrigações relacionadas à compensação ambiental (§ 2º do Art. 14-A Lei Federal nº 11.516/2007 

acrescentado pelo Art. 1º da Lei Federal nº 13.668/2019).  

  

Forma de Cumprimento da Compensação Ambiental  

O Empreendedor escolhe a forma de cumprimento da Compensação Ambiental, dentre as 

alternativas abaixo:  

- Diretamente pelo Empreendedor (Termo de Quitação somente após conclusão do Plano 

de Execução da Compensação Ambiental - PECA);  

- Por pessoa física ou jurídica por ele contratada, sendo de sua responsabilidade a 

respectiva terceirização, assim como, o monitoramento das atividades (Termo de Quitação 

somente após conclusão do PECA);  

- Repasse do recurso ao Órgão Gestor da Unidade de Conservação, que efetuará as 

tratativas do mecanismo de gerenciamento financeiro (Termo de Quitação após comprovação 

do depósito). Caso opte pelo repasse do recurso, caberá a esta SEMA informar sobre o 

Mecanismo de Repasse e Gerenciamento Financeiro para depósito-quitação, e após 

comprovação do depósito, expedir o Termo de Quitação.  

  

Transparência sobre a Compensação Ambiental  

- Nos materiais de divulgação produzidos com recursos da compensação ambiental deverão 

constar a fonte dos recursos com os dizeres: "recursos provenientes da compensação ambiental 

da Lei nº 9.985, de 2000 - Lei do SNUC" (Art. 13 da Resolução CONAMA 371/2006).  

  

Punições  

De acordo com art. 83 do Decreto Federal nº. 6.514/2008, de 22/06/2008, o empreendedor que 

“deixar de cumprir compensação ambiental determinada por lei, na forma e prazo exigidos pela 



  

6/6  

  

autoridade ambiental” pode ser multado de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um 

milhão de reais).  


